PARECER Nº 1022,  DE 2011
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 434, de 2010
De iniciativa do nobre Deputado José Bittencourt, o Projeto de lei nº 434, de 2010, dá a denominação de “Estação Ipiranga-Pastor Alfredo Reikdal” à Estação Ipiranga da CPTM.

 Decorrido o prazo de pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favorável à sua aprovação.

Incumbe agora a esta Comissão de Transportes e Comunicações pronunciar-se a respeito da matéria, nos termos do artigo 31, § 11, do Regimento Interno Consolidado.                    

                    Em o fazendo, verificamos, preliminarmente, que proposta de alteração de denominação de estação do Metrô ou da CPTM tem sido recorrente nesta comissão, o que enseja a necessidade de um exame mais acurado sobre a questão, à luz dos vetos apostos em projetos do mesmo teor e em face das inúmeras implicações que gera tanto de ordem social como econômica.


        Como é sabido a nomenclatura dos equipamentos de transporte, em especial das estações de trem, é resultado de um amplo estudo realizado pela CPTM, com base em princípios consolidados em Norma Administrativa da companhia, que levam em consideração a rápida identificação do referencial urbano em que se localiza, bem como as condições históricas e geográficas da região, de forma a melhor orientar o seu usuário.

                Dessa forma, a denominação da Estação Ipiranga, além de atender aos critérios acima, já está consolidada junto à população usuária, de tal forma que qualquer alteração poderia vir a confundir o passageiro. Ademais, há que se considerar o forte impacto físico-financeiro decorrente de qualquer alteração de nomenclatura de estação, diante da necessidade de adequação do sistema ferroviário, substituição de toda a comunicação visual já implantada não só na estação em referência como nos trens da linha a que ela pertence, bem como nos painéis de comunicação visual de todas as estações.


        De outra parte não podemos deixar de considerar que outros projetos de lei com proposta de alteração de denominação de estação, aprovados por esta Casa, receberam veto governamental, com argumentos de ordem legal e de mérito. Dentre estes, há que se destacar o que se refere ao regime jurídico a que se submete a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM, sociedade de economia mista, regida, como as demais pessoas jurídicas dessa espécie, pelas normas da Lei das Sociedades por Ações (Lei federal n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976), conforme trechos abaixo transcritos:

                “ (...)Subordinada ao regime jurídico de direito privado, em conformidade com o prescrito no artigo 173, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, a empresa dispõe de autonomia na gestão dos bens que integram o seu patrimônio, dentre os quais as suas estações.

                       Por conseguinte, não se pode equiparar as estações da CPTM a prédios ou repartições públicas, para os fins da Lei nº 1.284, de 18 de abril de 1977.

                (...)Nesse raciocínio, é importante destacar que não cabe à lei dispor sobre a gestão do patrimônio de empresas como a CPTM, incluindo a outorga de denominações, sob pena de afronta ao seu peculiar regime jurídico e aos objetivos que motivaram sua instituição.(...)”

                Assim é que sem qualquer demérito à pessoa que o projeto em apreço objetiva denominar, entendemos que não se pode alterar as denominações de estações metroviárias ou ferroviárias já consolidadas, ou adotar denominações que não atendam aos critérios usualmente adotados, de forma a garantir a melhor orientação do usuário e a preservação das relações referenciais da cidade em prol do interesse público.

               Diante de todo o exposto, nosso parecer é contrário ao Projeto de Lei nº 434, de 2010.
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Rejeitado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31  e 33 do Regimento interno.
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